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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0010823-89.2014.4.01.3100/AP 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0010823-89.2014.4.01.3100/AP 


RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR P/ ACÓRDÃO): Cuida-se de recurso de apelação interposto pela União em face de sentença que julgou procedentes os pedidos formulados na inicial, determinando que a apelante concedesse à autora licença para acompanhar cônjuge, com exercício provisório em Brasília/DF, de modo que exercesse suas atribuições na Unidade da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ou da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da 1ª Região.

A União, em suas razões recursais, sustenta, inicialmente, que a medida liminar concedida à autora pelo juízo monocrático acarretou o esgotamento do objeto da presente demanda, contrariando, desse modo, o ordenamento jurídico vigente.

Quanto ao mérito, defende que a servidora não preencheu os requisitos necessários à concessão da licença pretendida, tendo em vista que o deslocamento do seu cônjuge deu-se por escolha pessoal e não no interesse da Administração Pública (fls. 186/202).

A autora não apresentou contrarrazões (fl. 205).

Há reexame necessário.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR P/ ACÓRDÃO):  No caso dos autos, a apelada, ocupante do cargo de Procuradora da Fazenda Nacional com lotação no Amapá, pleiteia licença para acompanhamento de cônjuge, ocupante do cargo de Procurador Federal, que foi removido a pedido, após aprovação em processo seletivo interno de remoção, do Amapá/AP para Brasília/DF (fls. 110/120). 
A licença com exercício provisório para acompanhar cônjuge ou companheiro possui previsão no art. 84, caput, §2º, da Lei nº 8.112/90, constituindo direito subjetivo do servidor, desde que observados os requisitos elencados em seu bojo. Eis a sua redação: 

Art. 84.  Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo. 

(...)

§ 2o No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companheiro também seja servidor público, civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, poderá haver exercício provisório em órgão ou entidade da Administração Federal direta, autárquica ou fundacional, desde que para o exercício de atividade compatível com o seu cargo. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
Analisando o supratranscrito dispositivo legal, constata-se que o exercício provisório, em razão de deslocamento do cônjuge, há de ser concedido quando estiverem presentes os requisitos a seguir: a) ser o cônjuge ou companheiro do pretendente também servidor público; b) que tenha sido deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo; e c) que o exercício da atividade seja compatível com seu cargo (§ 2º do art. 84 da Lei nº 8.112/90).
No presente caso, observa-se que o cônjuge da apelada foi removido a pedido, após participação e aprovação em processo seletivo de remoção, o que se enquadra como deslocamento no interesse da Administração, tendo em vista que a própria Administração instaurou referido processo seletivo, não havendo que alegar não ser do seu interesse o preenchimento da vaga.

Em igual sentido, destaca-se o entendimento deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região - TRF1:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE CONJUGE COM EXERCÍCIO PROVISÓRIO. INTERESSE PÚBLICO - REGULARIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS X PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO DA FAMÍLIA. REMOÇÃO DO CÔNJUGE A PEDIDO. PROCESSO DE REMOÇÃO. INTERESSE CONCORRENTE DA ADMINISTRAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. EXECUÇÃO DO JULGADO SUSPENSA POR DECISÃO DO STF. INVIABILIDADE. 

1. No presente caso, a Apelada, requereu exercício provisório na unidade congênere de outro estado da federação, em razão da remoção de seu esposo. Pedido deferido para localidade diversa da apontada com preferência, não atendendo, em sua plenitude, a necessidade da servidora de servir em local mais próximo ao esposo. 

2. Cuida-se de hipótese de licença com exercício provisório em outra unidade, para acompanhamento de cônjuge também servidor público civil ou militar (art. 84, §2º, da Lei 8.112/90), deslocado no interesse da Administração, entendendo-se como tal mesmo as viabilizadas por processo seletivo, como na espécie. 

3. Os pedidos de deslocamento de servidor, com o propósito de preservação da família, deve merecer do Estado apreciação consentânea com essa garantia constitucional (CF, art. 226). O Normal andamento dos serviços públicos, embora desejável, não se sobrepõe ao prestígio dedicado pelo Constituinte à instituição familiar. 

4. Estágio probatório iniciado na origem pode prosseguir na nova lotação, ou, se necessário, ser reiniciado, permitindo a completa avaliação do perfil do servidor. Não é razoável aguardar o servidor pela duração do estágio para reunificação da família. 

5. Inviável a concessão de tutela em sede recursal, encontrando-se a execução do julgado suspensa por decisão do Supremo Tribunal Federal, como na espécie. 

6. Apelação e remessa oficial desprovidas (Processo: Apelação Cível - 0001421-65.2007.4.01.3702 – MA; Relator (a): Desembargador Federal Carlos Augusto Pires Brandão; Sigla do órgão: TRF1 – Primeira Região; Órgão Julgador: Primeira Turma; Data da Decisão: 31/08/2016; Fonte/Data da Publicação: e-DJF1 Data:15/02/2017).

Ante o exposto, nego provimento à apelação e ao reexame necessário, nos termos da presente fundamentação. 

É como voto.
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